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REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  ORDINÁRIA.
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. FALECIMENTO.
PENSÃO  POR  MORTE.  COMPANHEIRA.
RECONHECIMENTO  DA  UNIÃO  ESTÁVEL  EM
PRIMEIRO  GRAU.  VALOR  A  SER  REATEADO
IGUALMENTE  ENTRE  OS  DEPENDENTES.
INTELIGÊNCIA DO ART. 77,  DA LEI Nº 8.213/91.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.

- Nos termos do art. 16, I, da Lei nº 8.213/91, art. 11,
da  Lei  Municipal  nº  59/2007,  a  companheira  é
beneficiária  do  Regime  de  Previdência  Social,
fazendo jus, portanto, ao recebimento da pensão por
morte.
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-  O  art.  77,  da  Lei  de  Benefícios  Previdenciários
dispõe  que,  havendo  mais  de  um  pensionista,  a
pensão  por  morte  será  rateada  entre  todos  os
dependentes em partes iguais.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover a remessa oficial.

Maria  dos  Remédios Sales  da Nóbrega ingressou
com a presente Ação Especial Cível de Concessão de Pensão por Morte, em face do
IPAM - Instituto de Previdência e Assistência do Município de Marizópolis,  fls.
02/07, aduzindo que mantinha relacionamento amoroso com o  Francisco da Silva,
desde  julho  de  2003  até  25  de  junho  de  2009,  quando este  veio  a  falecer,  tendo
resultado dessa união o nascimento do filho Riquelme Sales da Siva, em 06 de julho
de 2005. Afirma, ainda, que, após o falecimento do companheiro, apenas o menor
ficou  recebendo  a  pensão,  tendo-lhe  sido  negada,  haja  vista  a  ausência  de
reconhecimento da união estável em que eles conviviam. Diante da negativa, requer
a concessão da pensão por morte pleiteada,  a  qual  deverá ser  rateada em partes
iguais com o filho do casal.

Contestação  ofertada  pelo  promovido,  fls.  55/59,
refutando  as  alegações  carreadas  na  exordial,  pugnando,  por  conseguinte,  pela
improcedência do pedido.

O  Magistrado  a  quo  julgou  procedente  o  pedido
inserto na inicial, fls. 107/108, consignando os seguintes termos:

(…) Isto posto, extingo parcialmente o processo, por
ilegitimidade, em favor do Município de Marizópolis
e,  ainda,  JULGO  PROCEDENTE  A  PRETENSÃO
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INICIAL  PARA  CONDENAR  O  Instituto  de
Previdência  e  Assistência  Social  de  Marizópolis  a
conceder  pensão  por  morte  e,  em  consequência,
proceder, após o trânsito em julgado desta, ao rateio
de 50% da pensão por morte derivada do óbito de
Francisco  da  Silva,  atualmente  percebida
integralmente por Riquelme Sales da Silva, em favor
de  Maria  dos  Remédios  Sales  da  Nóbrega,  até  a
extinção  da  condição  de  dependente  de  Riquelme,
quando a pessoa será integralmente (100%) devida a
Maria dos Remédios Sales da Nóbrega, resolvendo o
processo com resolução de mérito. Isento o IPAM nas
custas  processuais,  condenando-o,  porém,  em
honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 2.000,00,
conforme art. 85, § 8º, CPC-15.

Houve a remessa oficial.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

VOTO

A  questão  posta  a  desate,  ora  sob  reapreciação
obrigatória,  cinge-se  em  averiguar  se  a  pensão  por  morte  deve  ser  concedida  à
promovente, Maria dos Remédios Sales da Nóbrega.

De início, cumpre ressaltar que pensão por morte é o
benefício  direcionado  aos  dependentes  do  segurado,  visando  à  manutenção  da
família, no caso de falecimento do responsável pelo seu sustento. 
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Tal benefício, conforme se depreende dos arts. 74 a
79, da Lei  nº  8.213/91 – que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência
Social –, será devido ao conjunto dos dependentes do segurado, aposentado ou não,
que vier a falecer.

Acerca  do tema,  os  arts.  16,  I,  do  mesmo diploma
legal, assim dispõem:

Art.  16.  São  beneficiários  do  Regime  Geral  de
Previdência  Social,  na  condição  de  dependente  do
segurado:
I  -  O  cônjuge,  a  companheira,  o  companheiro  e  o
filho, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um)
anos ou inválido.

Como visto, o art. 16, I, da Lei nº 8.213/91 é claro ao
determinar que a companheira concorrerá em igualdade de condições com os demais
dependentes elencados no art. 16, I, do mesmo diploma legal.

Da  mesma  forma,  o  art.  11,  da  Lei  Municipal  nº
59/2007, estabelece que a companheira, desde que demonstrada a relação de união
estável, é dependente do falecido. Eis o preceptivo legal:

Art.  11.  São beneficiários do RPPS,  na condição de
dependente do segurado:
I  –  o  cônjuge,  a  companheira,  o  companheiro,  e  o
filho não emancipado, de qualquer condição, menor
de vinte e um anos ou inválido;
(...)
§4º  -  Considera-se  companheira  ou  companheiro  a
pessoa que, sem ser casada, mantenha união estável
com o segurado e segurada.
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Na hipótese, em testilha, a condição de companheira
e beneficiária da pensão por morte restou reconhecida pelo Magistrado a quo, fl. 108,
que entendeu comprovado o vínculo de união estável entre  Maria dos Remédios
Sales da Nóbrega e Francisco da Silva, falecido em 25 de junho de 2009.

Ademais,  o  art.  77,  da  Lei  de  Benefícios
Previdenciários, ainda, determina que, havendo mais de um pensionista, a pensão
por morte será rateada entre todos em partes iguais:

Art.  77.  A pensão por morte,  havendo mais de um
pensionista,  será  rateada  entre  todos  em  partes
iguais.

Acerca  do  tema,  calha  transcrever  os  seguintes
julgados do Superior Tribunal de Justiça nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL
INTERPOSTO  EM  FACE  DE  DECISÃO  QUE
NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
RECONSIDERAÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
PENSÃO  POR  MORTE.  RATEIO  EM  PARTES
IGUAIS ENTRE EX-ESPOSA E A ATUAL ESPOSA.
ARTS. 16, I; 76, § 2º E 77 DA LEI 8.213/91. AGRAVO
REGIMENTAL  PROVIDO  PARA  DAR
PROVIMENTO  AO  RECURSO ESPECIAL DO INSS.
1. O art. 76, § 2º da Lei 8.213/91 é claro ao determinar
que  o  cônjuge  divorciado  ou  separado
judicialmente  e  que  recebe  pensão  alimentícia,
como  no  caso,  concorrerá  em  igualdade  de
condições com os demais dependentes elencados no
art. 16, I, do mesmo diploma legal.
2.  Por  sua  vez,  o  artigo  77  da  Lei  de  Benefícios
Previdenciários  dispõe  que,  havendo mais  de  um
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pensionista, a pensão por morte será rateada entre
todos em partes iguais.
3. A concessão de benefício previdenciário depende
da  demonstração  dos  requisitos  exigidos  pela
legislação  previdenciária  em  vigor,  sendo  certo,
portanto, que a concessão de pensão por morte não se
vincula  aos  parâmetros  fixados  na  condenação  na
obrigação  de  pagamento  de  pensão  alimentícia,
motivo  pelo  qual  o  percentual  da  pensão  não
corresponde ao mesmo percentual  recebido a título
de alimentos.
4. Agravo Regimental provido para dar provimento
ao Recurso Especial da FUNCEF, para determinar a
manutenção do rateio da pensão por morte em partes
iguais entre a ex-esposa e a companheira (AgRg  no
REsp.  793.405/RJ,  5T,  de  minha  relatoria,  DJe
22.2.2010) – negritei.

E,

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PENSÃO
POR MORTE. RATEIO EM PARTES IGUAIS ENTRE
A EX-ESPOSA E A ATUAL ESPOSA. ARTS. 16, I; 76,
§ 2º E 77 DA LEI 8.213/91. RECURSO ESPECIAL DO
INSS PROVIDO.
1.  O art. 76, § 2º da Lei 8.213/91 é claro ao determinar
que o cônjuge divorciado ou separado judicialmente
e  que  recebe  pensão  alimentícia,  como  no  caso,
concorrerá  em  igualdade  de  condições  com  os
demais  dependentes  elencados  no  art.  16,  I  do
mesmo diploma legal.
2.  Por  sua  vez,  o  artigo  77  da  Lei  de  Benefícios
Previdenciários  dispõe  que,  havendo mais  de um
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pensionista, a pensão por morte será rateada entre
todos em partes iguais.
3.  A concessão de benefício previdenciário depende
da  demonstração  dos  requisitos  exigidos  pela
legislação  previdenciária  em  vigor,  sendo  certo,
portanto, que a concessão de pensão por morte não
se  vincula  aos  parâmetros  fixados  na  condenação
para  a  pensão  alimentícia,  motivo  pelo  qual  o
percentual  da  pensão  não  corresponde  ao  mesmo
percentual recebido a título de alimentos.
4. Recurso Especial do INSS provido para determinar
o rateio da pensão por morte em partes iguais entre a
ex-esposa e a atual esposa: 50% do valor de pensão
para  cada  qual,  até  a  data  do  falecimento  da  ex-
esposa” (REsp 969.591/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO
NUNES  MAIA FILHO,  QUINTA TURMA,  julgado
em 05/08/2010, DJe 06/09/2010) – destaquei.

Assim, diante do reconhecimento da união estável, e
tendo em vista que a lei é expressa quanto ao rateio da pensão em frações iguais
entre os dependentes, é de se manter a decisão de primeiro grau que condenou o
IPAM  -  Instituto  de  Previdência  e  Assistência  Social  de  Marizópolis  a  conceder
pensão por morte e,  em consequência,  proceder ao rateio  de 50% (cinquenta por
cento)  da pensão por morte derivada do óbito de Francisco  da Silva,  atualmente
percebida  integralmente  por  Riquelme  Sales  da  Silva,  em  favor  de  Maria  dos
Remédios Sales da Nóbrega, até a extinção da condição de dependente do menor,
quando a pensão será integralmente (100%) devida a Maria dos Remédios Sales da
Nóbrega, ora promovente.

Diante  dessas  considerações,  vê-se  que  a  sentença
bem sopesou os fatos e aplicou o direito, não havendo motivo para reformá-la.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
REMESSA OFICIAL. 
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É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 16 de novembro de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador

Relator
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